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AVISO DE DISPENSA ELETRÕNICA Ng 2024.05.24.002
PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 00021.20240516/0001-04

A(O) Secretaria Municipalde Desenvolvimento Rural, Pesca e Meio Ambiente, por
intermédio do seu Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos
interessados que na data, horário e local indicados fará realizar Dispensa de
Licitação sem disputa, com critério de julgamento pelo Menor Preço, Item. na
hipótese do Art. Art. 75, incisa ]], nos termos da Le] nQ ]-4.133. de le de abril de
2021, Lei Complementar ne 123, de 2006 e demais exigências previstas neste aviso
de dispensa eletrânlca e seus Anexos

Data da sessão de julgamento das propostas: 04 de junho de 2024
Link:
Horário de julgamento das propostas: 08:00 Hs

1. 0BJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa

para a contratação por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em Item. conforme tabela constante abaixo.
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DESCRIÇÃO Q'm

1.2.1. Havendo mais de um Item faculta-se ao fornecedor
participação em quantos forem de seu interesse. . . ,,/''
- 1.3. o critério de julgamento adotado será o Menor Preço por. IESçlh://
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus i)frêx
quanto às especificações do objeto.

a

2. PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA
trânica se dará medi.ánlzé .sistema

no endereço (/ (!Íetrânico
2.1. A particlpaçã o na presente alspensa el(

dlsponíveEletrõnicaDispensa
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2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos

para cadastro no link !!Ups!//ÇQ!!!pus.m2atecnologia.com.br/, para acesso ao
sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrânlca. não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação

Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do prometo básico ou do projeto executivo, ou empresa da qualo autor
do projeto seja dirigente, gerente. controlador. acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto. responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra. serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial.
económica. financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou.atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge. companheiro ou
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da
Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco). anos anteriores à

legislação trabalhista;
=----'' 2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes

do mesmo grupo economiccue o disposto na alínea "é" também ao fornecedor que

da personalidade jurídica do fornecedor; /./'',//

receber

''''x
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osCIP,2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público

atuando nessa condição (Acórdão ng 746/2014-TCU-Plenário).
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei ng 14.133/21 e desde
que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no
mercado em geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro eo
contratado, bem como de pessoalidade e habltualldade.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei ng 11.488. de
15 de junho de 2007

3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com o
cadastramento de sua proposta Inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando
caso, e o preço,
procedimento.

3.2.1i A proposta também deverá conter declaração de que
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal. nas leis trabalhistas. nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta. em
especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente

'')
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materiais. equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-
la, substituí-la ou modifica-la. até a data e o horário estabelecidos para
abertu ra de procedimento

3.9. No cadastramento da proposta inicial. o fornecedor deverá, também.
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrõnlco. às seguintes
declarações

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requísitas estabelecidos no artigo 3' da Leí
Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus ans. 42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que ferem
efetuadas no sistema. assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da
Lei nQ 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de ].8 anos em trabalho noturno.
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição

''\

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
4.1. Na data e horário indicado para abertura e julgamento da contratação

direta. será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.ii.l. Neste caso. será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com
preço compatívelao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo def:unido para a contratação
'' ': ; 4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação. o resultado será
registrado na ata do procedimento da contratação direta.

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, documentos
complementares.

4.4. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta2,j+a:},?
contar da data de sua apresentação.

''x
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4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que

4.5.1. contiver vícios insanáveis;
4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste

aviso ou em seus anexos;
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do

preço máximo deHnido para a contratação;
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido

pela Administração;
4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuíra

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequíVela proposta de preços que:

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero.
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatória da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração;

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório. tais
como leis. medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências. para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço-

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabívelesse regime

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto

4.10. Se a proposta vencedora for desclassificado. será examinada a
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiHcação.

4.11. Havendo necessidade. a sessão será suspensa. informando-se na
chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase:;>Í"'
de habilitação. observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta /
5. HABILITAÇÃO
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5.1. Os Os licitantes deverão encaminhar. nos termos deste Aviso de

Contratação Direta. a documentação relacionada nos itens a seguir. para fins de
habilitação:

5.1.1. Habilitação Jurídica
a) no caso de empresário individual. inscrição. no Registra

Pi'iblico de Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - Mt=r

CertiHcado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitia

indicação dos seus adm nistradores;autorização, . em se tratando de sociedade

empresária estrangeira em func onamento no País;ão estar acompanhados de todas

as alterações ou da consolidação respectiva.

''1

5.1.2. Regularidade fiscal, sociale trabalhista ídicas
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional ae FcbsuaD Ju- -u-Lu-

Serviço (FGTS);

/ / .//
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f) prova de regularidade com a Fazenda Estaduale/ou Municipal

do domicílio ou sede do fornecedor. relativa à atlvidade em cujo exercício contrata
ou concorre;

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente. na forma da lei;

5.1.3. Qualificação Económico-Financeira
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da

sede do fornecedor;
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b.l. As empresas criadas no exercício financeiro da

dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.2. os documentos referidos acima limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.
c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a l '(um). obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

pertinente .

5.1.4. Qualificação Técnica

público ou privado

a.l,: Os atestados
fornecidos no âmbito de sua atividade
especificadas no contrato socialvigente;

deverão referir-se aos bens/servClçq
económica principal ou seSW19arj?'
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a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando. dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atualda contratante e localem que foram fornecidos os bens.

b) Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação.

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida
a seguinte documentação complementar:

c.l. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa. respeitado o disposto nos ans. 4e, incisa XI, 21,
Incisa le 42, $$2g a 6g da Lei n. 5.764 de 1971;

c.2. A declaração de regularidade de situação do
contribuinte individual- DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao
número de cooperados necessários à prestação do sewlço;

c.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
c.6. Os seguintes documentos para a comprovação da

regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados
que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões lecciona:is; e f)
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar Q objeto da
dispensa;

c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa
conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da
lei; de que talauditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação. do

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros

a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Rural, Pesca e Meio Ambiente;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas

mantido pela Controladoria-Geral 3r20]ldaplen
(www.portaldatransparencia.gov.br/celsJ; (ncoraao íi 1./ J/zvxx - - - ./

s - CEISí'''
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atou de Improbidade

Administrativa. mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade.adm/consultar.requerido.phP).(Acórdão n
1.793/2011 - Plenário);

d) Lista de Inidõneos mantida pelo Tribunalde Contas da União - TCU.

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas "b". "c" e "d" acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps tcu-gov.br/);

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa

nclusive por intermédio de pessoa jurídica da qualseja sócio maioritário.
'' ' :5.2.2.1:.: Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a

existência de Ocorrências Impeditivas \ndiretas, o gestor diligenciará para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indtretas.

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio
dos xrínculos societários, linhas de fornecimento similares. dentre outros;

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação

previamente a sua desclassificação istência de sanção, o fornecedor será reputada

,.....:'«-"'';'.l?=1;.1Hlll li?:U:li= n:=':: ã,,:: s :::fornecedores será verificada por meio

Rua Dr. Quairoz Limo. 330. Contra. Solonópole - CE, 63 .620-000.
CNPj: 07.733.256/pool-s7 l Fina: (88) 3518 1387 1 www solanopole-çe vuv.u}



+SoÍ898ilo-'.J: c8C
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b} da apresentação do balanço
patrlmoniale das demonstrações contábeis do último exercício.

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

5.8. Será inabllitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor
será habilitado.

'''x

6. CONTRATAÇÃO
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente. conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o
órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminha-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrânico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da
nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado l (uma) vez.
par igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

6.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso.
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021. quais sejam
7.1.1. dar causa à inexecução parcialdo contrato;
7.1.2. dar causa à Inexecução parcial do contrato que causa,,q;

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou agM9Fere:jé
coletivo; ,/

A gerlte faz. agea$e
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7.1.3. dar causa à inexecução totaldo contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta. salvo em decorrência de fato

superveniente devidamente justificado
7.Z.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrânica ou a execução
do contrato;

711.9. fraudar a dispensa eletrõnica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidâneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores. em qualquer momento da
contratação direta

7.1.11. praticar fitos ilícitos com vistas a frustrar as objetivos deste
certame:

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal.
às seguintes sanções0ntee

Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

''- ---- b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor. por qualquer das infrações dos
subitens 7.1.1 a 7.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

A @fúe faz. a.gente(uiva
üle - CE. 63 .ó20-6áO.t'''
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7;3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle
7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado. além da
perda desse valor. a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.

7.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu
rito normalna unidade administrativa.

7.8. O processamento do PARlt + Processo de Apuração de Responsabilidade,
não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especí$cos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração PÚ.blica resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica. com ou sem a participação de agente
pú bloco .

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei ne 14.133.
de 2021, e subsidiariamente na Lei ne 9.784. de 1999.

7.10. As sanções por ates praticados no decorrer da contratação estão
previstas nos anexos a este Aviso.

eletrânico(s) https=//com pus-m2atecnologia .com.br/.
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem ,desclassificados ou

habilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá
8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

exigidas.
8.2.2.].. No caso do subitem anterior, a contratação ./

será

operacionalizada fora deste procedimento. sa haver adequação das prop$!xa$j;ll?lia
documentação de habilitação, conforme o caso. /

Cuida ale - CE, 63.626-oab
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8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados,
procedimento deserto.

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta. deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notiHcação .

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável
pelo ónus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
e sua validade jurídica. mediante despacho fundamentado. registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classi$caçã o

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.
desde que não comprometam o interesse da Administração. o princípio da
bonomia. a finalidade e a segurança da contratação

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será. em nenhum caso,
responsável por esses custos. independentemente da condução ou do resultado do

.:«'p""::.::=:':: ::'S=::'i,=!\:: ::E ;1.::5.':H:=:;::
deste Aviso

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrõnico.
8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta;, para todos os Hns e efeitos.

os seguintes anexos:
8.13.1: ANEXO 1- Termo de referência/Projeto Básico;
8.13.2. ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato.

'')

Solonópole/CE. 28 de maio de 2024
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ANEXO i- PKOJETO BÁSICO
AVISO DE DISPENSA ELETRÕNICA DE LICITAÇÃO Ne 2024.05.24.002

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00021.20240516/0001-04

i. oo onJETO AÇÃO De EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO..DE

O TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO.
1.2. A contratação será divida em Item(s), conforme tabela constante abaixo:

')
DESCRIÇÃO Q'm

l ASSESSORIA E CONSULTORIA
7.0 Mês

A:gerflte faz. a.gente(uiaa
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exigidos;lV - demonstração da compatibilidade da previsão de .recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;V -, comprovação de lque o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mi.nima
necessária;VI - razão da escolha do contratado;Vll +: justiHcativa de preço;Vlll
autorização da autoridade competente.GRIFO NOSSOConsiderando que é facultado
a adrüínistração a utilização do ETP nas contratações Diretas. nos incisos le ll do
Art. 75 da Lel Federal 14.133/2021;Considerando que em função do baixo valor
envolvido e eventua\mente a simplicidade de obrigações em algumas contratações
e também da dificuldade de Instruir processos em contratações
emergenciais/contextos assemelhados; Considerando que o. objetivo do ETP é
evidenciar a problema a ser resolvido e a sua melhor solução. de modo a aferir
viabilidade técnica e económica da contratação;Entende-se que a .Termo de
Referência em documento formal ou em ferramenta específica, deverá compor a
fase preparatória do procedimento de contratação: bem como, subsidiar o futuro
instrumento convocatória do procedimento;Portanto, constata-se que, embora. a
elaboração do Estudo Técnico Preliminar seja a regra geral. constituindo a primeira

eplgrate

Cuida Rua Dr. Queiroz Limo, 33a, Centro, Soton6pole - CE, ó3.-620-000-
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interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fís.icas e/ou :pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais: estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. . .. .

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o incisa XXldo Artigo 37 da
CF/1988

XXI - ressalvados os casos especif:icados na
legislação, as obras, serviços. compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições. a .todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei. o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e económica indispensáveis à garantia da
cumprimento das obrigações

Art. 75, inciso 11, que assim preconizou

compras

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO'

É'

A geftte faz. agente(uiva Rua Dr Queiroz Lama. 330. Centro, Solonópole - CE, 63.620-000. /
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partes, após o decurso do prazo de obsewação ou vistoria que comprove a

adequação do objeto aos termos contratuais.para recebimento definitivo poderá ser
estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificação da

adequação do-serviço contratado. O referido prazo pode Hcar suspenso: ou
mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das condições de prestação e
validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de correção, ou
apresente as justificativas pertinentes a avaliação realizada.

5.1.3. A Administração rejeitará. no todo ou .em parte. o(s) serviço(s)

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigaçõesara Contratante:cais do Contrato para acompanhar e

fiscalizar sua execução; inhar formalmente as demandas de serviços, de acordo

regulamentares e contratuais cabíveis; e efetuar o pagamento à CONTRATADA,

dentro dos prazos preestubelecidos em Contrato; todas e quaisquer ocorrências

TRATADA os recursos

ltos pertinentes que

regularizaçã 6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas

dependências para apexecueao doía awiÇosão dos serviços e ateste das respectivas

'''''\

Rua Dr. Quairüz Lama. 330, Centro, Salonópolo ' CE. 63.620-00D.
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Prometo Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: . .

7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fielexecução do contrato;

7.1.2. Atender prontamente quaisquer"orientações e exigências do
fiscaldo contrato. Inerentes à execução do objeto contratual;

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
CONTRATANTE; prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamente às reclamações formuladas;
' 7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à üel execução dos

serviços objeto do Contrato;quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE

ncia do contrato, em compatibilidade
diçoes de habilitação e qualificação

exigidas no aviso de dispensa eletrõnica de licitação;
7.1.8. Providenciar que seus contratados portem

relatórios e documentação técnica à Administração; ., : .-.. --..
7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos sollclLóuus pela

CONTRATANTE. ju\gados necessários à boa gestão do contrato;
7.1.12. Cumprir com os prazos disposições e especificações

CONTRATANTE;

documento de

Cuida :::r:fSÊ .ISS': :!::;.T'.' .gZ",«."
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7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE. sempre que exigido pela equipe

de fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução
dos serviços;

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações
CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviços;

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência
nas dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos
produzidos e abster-se de transferir responsabilidade a outrem;

7:1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação sociale trabalhista em
vigor, obrigando-se a salda-los na época própria, uma vez que.seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

7.1.21. Assumir a responsabilidade par todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando.
em ocorrência da espécie. forem vítimas os seus empregados quando da execução
do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorização da CONTRATANTE; . . .: .

' 7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais DCcessóílus

serviços. quando couber. nos termos das legislações em vigor;
7.1.26. Abster-se de vecular publicidade acerca do contrato, salvo

mediante prévia autorização da CONTRATANTE

ou da

')

B. DA SUBCONTRATAÇAOa a subcontratação do objeto licitatório

']

Rua Dr. Queiroz Limo, 33a, centro, Soionópote CEI, &3a20 0007
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e, na ocorrência desta. não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o $ 2e do art. 140 da Lei ne 14.].33,

l0.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

de 2021

11. DO PAGAMENTO
11.1. 0 pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional,

meio de emissão de Ordem Bancária, para crédito em. conta corrente..da
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
atestada(s) pela Administração. na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico.

11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesta
pelo servidor competente. condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota Finca /Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda. circunstância que impeça a.Liquidação da

acarretando qualquer ânus para a Contratante. . . . ..
11.4. Será considerada data do pagamento o dla em que constar cuiíiu

'')
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oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado
que a taxa de compensação financeira devida pe.la Contratante, entre a data do
vencmento e o efetivo adimplementa da parcela. é calculada mediante a aplicação
da seguinte fórmula: EM = lx N x VP. sendo=

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga
1= Índice de compensação financeira = 0.00016438, assim apurado:
1-(TX)( 6/ 100 ) l- 0,00016438 . . .

365 TX = Percentualda taxa anual= b%
''1

12. DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS ... . . : -.
12.1. Comete infração administrativa nos termos QO an. 133 aa Lei ii:

14.133. de 2021, a Contratada que:
12.1.1. der causa à inexecução parcialdo contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
c oletivo ;

12.1.3. der causa à inexecução totaldo contratos
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

proposta;
12.1.7. ensejar a retardamento da execução ou da entrega do objeto

execução do contratcuraudar a dispensa eletrõnica de licitação ou praticar ato

fraudulento i2ex.ecuç:lo dooontrae ;de modo inidõneo ou cometer fraude de

qualquer natureza; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

dispensa ele XolZca de rcitaçao; o lesivo previsto no

seguintes sançoes= advertência por faltas leves. assim entendidas aquelas qly
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

Rua Dr. Quairoz Lama. 330, Centro. sotonápole ' CE. 63 .620 01Ú)/(l,/
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dolosos. fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.3.2. tenham praticado ates ilícitos visando a frustrar os objetivos da

licitação;
12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Forencedores.

'b
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13.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre

recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressa:o
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

14. OOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento

do(a) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural. Pesca e Meio Ambiente, na
classiHcação' econâmíca 2102.04.122.0003.2.101 - Manutencao da Sec da
Desenvolvimento Rural, Pesca e Meio Ambiente. no(s) elemento(s) de despesa(s):
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, R$ 43.448.16 (quarenta
e três mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e dezesseis centavos);

')

Solonópole/CE

JULIANA MARIA.DA SILVA
RESPONSÁVEL

APROVO o Projeto Básico elaborado. pc!!.Entemdei=b#ue
requisitos necessários pa ra esta.Sgntrátaçã:,;....,,,""''' .,,/

/

-ele cumpre todos os

IC-,IHCtÉIdÍ8b'JOSE PINHEIRO JUCÁ
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

/

''x

À. We faz. a.gMte
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ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO
DISPENSA ELETRÕNICA DE LICITAÇÃO Ne 2024.05 24.002

PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne oo021.20240516/0001-04

E

O(A) SECRETARIA MUNICIPAL
AMBIENTE. com sede no(a)
representado(a) pelo(a} ..Sr(a)

CONTRATANTE. e

DE
inscrito(a)

ALEARDO

DESENVOLVIMENTO RURAL
CNPJ/MF sob

PINHEIRO

PESCA MEIO
no

COSE
o(a)

NUCA
neste

inscrito(a) no
sediado(a)

doravante
ato

denominada
CPF/CN PJ
no(a) doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada

inscrito no

00021.20240516/0001-04 e em o
de abril de 2021
Dispensa Eletrõnica
condições a seguir enunciadas.

ng
rvância às

pelo(a) Sr.(a)
disDosicões da

resolvem celebrar o presente Termo de Contrata
de Licitação *ne 2024.05.24.002, mediante

tendo em vista 0 que consta no
Lei ne

nQ
l

Processa
14.133 de

decorrente da
cláusulas eas

CLÁUSUI.A PRIMEIRA - 0BJET0

')
especificações
Edital.

vincula-se ao Aviso de
proposta vencedora.1.2

Dispensa Eletrânica
independentementeEste Termo de Contrato

preâmbulo e à

de

de transcnçao
Discriminação do objeto1.3

Licitação, identificado no

1. i''"' Í:
ITEM DESCRIÇÃO QTO V. UNIT V. TOTAL

Mês

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

A gente faz, agente(uiva Rua Dr. Quairoz Lama, 330, Contra. solonópale - CE. 63 .ó20-0011'/ v
CNPJ: 07.733.256/00Dl- 57 l Fane= [88] 351B 1387 l www.salonopolo-ce.gw.br



2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo
de Referência. com Início na data de / / e encerramento em
.. L.L rrogávelna forma do art. 107 da Lei nQ 14.133 de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo

especif:icado :

de Contrato é de
.), conforme abaixo

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
Indlretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração. frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral da
objeto da contratação.']
4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas .em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Secretaria Municipal:.de
Desenvolvimento Rural, ' Pesca e Meio Ambiente. na classificação abaixo
2102.04.122.0003.2.101 - Manutencao da Sec. do Desenvolvimento Rural, Pesca.e
Meio Ambiente. no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica;

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes

encontram-se no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo l do Aviso de Dispensa
Eletrânica ne 2024.05.24.002

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de

um ano contado da data do orçamento estimado
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente cle pedido do

contratado, os preços ;inicíàis serão reajustados, mediante a aplicação:..pelo
contratante. do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último :reajuste.

índice(s) defiasivoerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão).

(uidó CNPJ: 07.733.256/00DI Fonte; (B8] 3518 1387 l www.solonopolo.ce.gov.br
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adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerãa novo índice oHciat, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente

contratação.

B. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
B.l. As condições de entrega e recebimento do objeto são. aquelas previstas

no Termo de Referência/Prometo Básico, Anexo l da Aviso de Dispensa Eletrõnica
nQ''1

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada.. por

Comissão/Representante'designado pela CONTRATANTE. na forma estabelecida no
Termo de Referência/Prometo Básico, Anexo l do Aviso de Dispensa Eletrõnica de
Licitação ne

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇOES
CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e
previstas no Termo de Referência/Prometo Básico
Eletrânica de Licitação ne 2024.05.24.002.

DA CONTRATANTE E DA

da CONTRATADA são aquelas
Anexo l do aviso de Dispensa

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo l do aviso de Dispensa Elrânica de
Licitação ne

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO .
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos ans.

106 e 137. combinado com o art. 138 e 139 da Lei ng 14.133/2021.

previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021
p''"-' 12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso: . :; ;;;:... ... --.-:--.

12 4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciajgerTt
cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devj9

A germe f⑤. a.gente(uiva Rua Dr. QueiíozLima. 330,centro,Soloaópole 63.620-lO(B/ ' ,.
CNPJ: 07.733.256/0001-57 l Fone: (B8) 3518 1387 l www.solonopolo-ce.gov.br
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12.4.3. Indenizações e multas

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124

da Lei na 14.133. de 2021.

do art. 125 da Lei na 14.133, de 2021'1:

14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrada em
duas (duas) vias de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes

SOLONÓPOLE/CE. de 20

Rua Dr. Quairoz Limo. 330, Centro. Salonópole - tE, 63.620-000-
CNPJ: 07.733.256/0001-57 l FURO; (B8) 3518 13B7 1 www.solonopon.çs.gov-ui



SECRETARIA MUNICIPAL;ié:BgiÉNVOLVIMENTO RURAL PESCA E MEIO AMBIENTE
CNPj/MF Ne 07.733.256/0001-57
ALEARDO COSE PINHEIRO JUCA

Responsávellegalda CONTRATANTE

CONTRATADO
CPF/CNPJ Ng XXXXXXXXXX

Responsávellegalda CONTRATADA

''x

TESTEMUNHAS
l

2

R\la Dr Quairoz Lama. 330, Centro. Solonopale - CE, 63 .620-(100.
CNPJ: 07.733.256/0001-57 l Fone= (88) 3518 1387 1 WWW.solonapulu çu.vv' u-
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

A(O) SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL. PESCA E MEIO
AMBIENTE, torna público que realizará as 08:00, do dia 04 de junho de 2024, na
endereço eletrõnico compras m2atecnologia.com.br. Dispensa nQ 2024.05.24.002
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
édNSULTORIA E ASSESSORIA NAS ÁREAS AGRÍCOLAS, VISANDO. IMPLEMENTAR A
POLÍTICA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL JUNTO AOS
AGRICULTORES DO MUNICÍPIO E ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS JUNTO -A
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL PESCA E MEIO AMBIENTE, CONFORME
O TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO.. Aviso de Contratação Direta à disposição
na Comissão de Contratação, no endereço: RUA DR. QUEIROZ LIMO. 330 - CENTRO -
SOLONÓPOLE/CE e no endereço eletrânico: https://compras-m2atecnologia.com.br/.
Solonópole/CE, 29 de maio de 2024.

G::.ã:-Ü.àãmw
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

MATRICULA N' 1304836

Rua Dr. Queiroz Lama. 330, Centro. Solonópole - a, 63 .620-000.
CNPJ: 07.733.256/pool s7 l Foro: (88) 351B 1387 1 www.solanopaie.ce.gov.ui
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CERTIDÃO DE ENVIO DE PUBLICAÇÃO

novembro de 2011, nos termos abaixo:'1

Informações pelo emaillicita.solonopole@gmail.com

Solonópole/CE, 29 de maio de 2024

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
MATRICULA N' 1304836

Rira Dr. Queiroz Limo, 330, Contra. Solanópalo - a, 63.620-000-
CNPJ; 07.733.256/0001-57 l Fora: [88) 351B1387 1 Www.solonopon.ce guv.ui


